Servidor publico - Professor - Acumulacéo de
cargos - Necessidade de formacao técnica -
Processo administrativo disciplinar

Ementa: Apelag@o. Administrativo. Nulidade da sentenca.
Auséncia de fundamentacéo. Citra petita. Vicios néo
configurados. Servidor. Processo administrativo-disci-
plinar. Acumulagdo indevida de cargos. Professor. Cargo
que ndo exige formacdo técnica para o exercicio das
fungdes respectivas. Demissdo mantida.

- Restando claras as razées de decidir, ndo hd falar em
nulidade de sentenca por auséncia de fundamentacéo.

- O julgamento citra petita somente se configura quando
algum pedido inicial ndo for enfrentado pelo julgador.

- Nos termos da Stumula Vinculante n°® 5 do STF, “a falta
de defesa técnica por advogado no processo administra-
tivo-disciplinar ndo ofende a Constituicdo”.

- Comunicada a deciséo final de demissdo do processo
administrativo-disciplinar, em virtude de acumulacéo irre-
gular de cargos publicos, deve o servidor do Estado de
Minas Gerais optar entre os cargos na forma do Decreto
Estadual n®44.031/2005, sob as penas neste cominadas.

- Em regra, ndo se acumulam cargos publicos, nos termos
do art. 37, XVI, da Constituicdo. Entretanto, sendo um
de professor e outro técnico ou cientifico, o constituinte
trouxe excecdo expressa.

- Néo sendo exigida formacéo técnica especifica ou equi-
parada para o exercicio inerente as funcdes de cargo
publico, nos termos do Decreto Estadual n® 44.031/2005,
o professor servidor do Estado de Minas Gerais ndo pode
ocupd-lo.

APELACAO CIVEL N° 1.0024.10.198706-3/001 -
Comarca de Belo Horizonte - Apelante: Carita Luciene
Silva Borges - Apelado: Estado de Minas Gerais - Relator:
DES. JAIR JOSE VARAO PINTO JUNIOR

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3% Cémara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na
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conformidade da ata dos julgamentos, & unanimidade,
em REJEITAR PRELIMINARES E NEGAR PROVIMENTO.

Notas taquigréficas
DES. JAIR JOSE VARAO PINTO JUNIOR (Relator)

- Cuida-se de apelacdo interposta contra a r. sentenca
proferida pela digna Juiza da 7° Vara da Fazenda
Estadual da Comarca de Belo Horizonte, que, nos autos
da acdo de nulidade de ato juridico c/c reintegracdo a
cargo publico e indenizacdo, proposta por Carita Luciene
Silva Borges em face do Estado de Minas Gerais, julgou
os pedidos improcedentes.

Sustenta a apelante, em suas razées de f. 374/381,
preliminar de nulidade de sentenca em virtude de auséncia
de fundamentacéo. No mérito, sustenta que é licita a
cumulagéo de cargo de professor estadual e de fiscal
de obras e posturas municipal, por ter natureza técnica.
Acresce que o processo administrativo que resultou na
demisséo é nulo, uma vez que ndo foi oportunizado &
servidora optar entre os cargos ocupados. Salienta que
o pedido subsididrio ndo foi analisado pela sentenca.
Ressalta a auséncia de defesa técnica no processo admi-
nistrativo referido, o que levaria & nulidade. Ao final, pede
o provimento do recurso para anular a sentenca e, even-
tualmente, para julgar procedente o pedido inicial, reinte-
grando a apelante no cargo e condenando o réu a inde-
nizd-la.

Contrarrazées pelo apelado &s f. 383/391, em
bbvia infirmacao.

Remessa regular, dispensado o preparo por litigar a
recorrente sob o pdlio da justica gratuita.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheco
do recurso.

Inicialmente, passo & andlise das preliminares.

Da preliminar de nulidade de sentenca por auséncia
de fundamentacéo

Sustenta a apelante, inicialmente, a nulidade da
sentenca vergastada por auséncia de fundamentacéo.

Permissa venia, razéo ndo lhe assiste.

O dever constitucional de motivar as decisées e,
bem assim, os atos de poder em geral, caso ndo obser-
vado, de fato, provoca a sancéo de nulidade.

Entretanto, no caso dos autos, entendo que a
sentenca se encontra devidamente fundamentada, tendo
rejeitado as teses da parte recorrente.

Assim, totalmente descabida o alegacdo, rejeito
a preliminar.

Da preliminar de nulidade de sentenca por vicio
citra petita.

Né&o obstante a tenha veiculado sob rétulo diverso,
ventila a parte apelante a auséncia de apreciacéo, pelo
Juizo a quo, de seu pedido subsididrio, qual seja no
sentido de oportunizar-lhe a opcdo de um entre os cargos
ocupados. Por se tratar de questdo de validade do ato
processual, passo a analisar tal tese como preliminar.
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Permissa venia, razéo néo lhe assiste.

O digno Sentenciante abordou expressamente
o fema, especificamente a f 349, concluindo pela
sua improcedéncia.

Inexistente o vicio, rejeito a preliminar.

Do mérito.

Adentrando o mérito, em ordem de prejudicialidade,
cabe inicialmente afastar a tese de nulidade do processo
administrativo, do qual resultou a demissdo, em virtude
de auséncia de defesa técnica no momento adequado.

Esse tema ndo comporta maiores indagacdes
por meio do apelo, em virtude da edicdo da Simula
Vinculante n® 5 pelo Supremo Tribunal Federal (“A falta
de defesa técnica por advogado no processo administra-
tivo-disciplinar ndo ofende a Constituicéo”).

Nao hd, portanto, vicio nesse aspecto.

No que tange & suposta auséncia de possibilidade
de opcdo entre um dos cargos, dada pelo ente publico,
melhor sorte ndo lhe assiste.

Os documentos de f. 73/79 demonstram que a
parte autora foi notificada por meio do Oficio DAFI/EBTS
n°® 21/2009 para optar por um dos cargos ou recorrer
da decisdo que considerou sua situagéo irregular, tendo
optado por esta Gltima diligéncia. A decisdo, como incon-
troverso, restou mantida.

O Decreto Estadual n° 44.031/2005, aplicavel &
espécie, determina:

Art. 13. Ao ser declarada a ilicitude da acumulacéo pela
Diretoria competente, o servidor terd dez dias, contados da
publicacdo do ato, para recorrer & Comissdo de Acumulagdo
de Cargos e Funcées - CACF ou, caso néo recorra, deverd,
no mesmo prazo, manifestar por escrito a sua opgao.

8§ 1° Entende-se por opcdo a escolha do servidor publico
em permanecer em um dos cargos, fungdes ou empregos
publicos que acumula, solicitando exoneracéo, dispensa ou
rescisGo contratual do outro que ocupar.

8§ 2° No caso de interposicdo de recurso, a Comissdo de
Acumulagdo de Cargos e Fungdes terd o prazo de trinta dias,
apds o seu recebimento, para proferir deciséo.

Art. 14. Apés a publicacdo da decisGo do recurso pela
Comissdo de Acumulacdo de Cargos e Funcées, caso seja
mantida a declaracdo da ilicitude da acumulacéo, o servidor
terd dez dias para fazer a opgéo.

Paragrafo Unico. Nao ocorrendo a opgdo, caberd recurso,
no mesmo prazo de dez dias, para o Secretdrio de Estado de
Planejomento e Gestéo, a contar da publicacéo, nos termos
do art. 55 da Lei n® 14.184, de 31 de janeiro de 2002.

Art. 15. Nos casos previstos no art. 13 e pardgrafo Unico do
art. 14, o recurso poderd ser recebido com efeito suspensivo,
na forma do disposto no pardgrafo Gnico do art. 57 da Lei
n° 14.184, de 2002.

Paragrafo Gnico. O recurso deverd ser protocolado e juntado
ao processo no 6rgdo ou entidade do servidor de origem
do servidor.

Art. 16. Esgotados os prazos previstos no art. 13 e pard-
grafo Unico do art. 14, sem que tenha ocorrido a opgdo ou
a inferposicdo de recurso, constituird presuncdo de ma-fé
do servidor, cabendo & unidade de Recursos Humanos do
6rgdo de sua lotag@o remeter o processo a Superintendéncia



Central de Correicdo Administrativa da Auditoria-Geral do
Estado - AUGE, que adotard as medidas legais cabiveis.

Assim, apds a ciéncia da decisdo Oltima adminis-
trativa de demissdo, caberia & parte autora proceder &
opcdo. Nao se desincumbindo desse 6nus, é imperiosa a
aplicagéo do art. 16 do decreto aludido.

A alegacéo do referido vicio no procedimento admi-
nistrativo, portanto, ndo se sustenta, como bem salientou
o i. Magistrado.

Cabe verificar, por fim, a adequacdo da sancédo
aplicada pelo Estado a seu servidor diante do ordena-
mento juridico.

Brevemente, destaco inexistir ébice & andlise do
mérito do ato administrativo referido, uma vez que néo se
trata de um indiferente juridico. Pelo contrério, a confor-
midade de sua motivacdo com as esferas fética e juridica
é imprescindivel e deve ser verificada.

De toda forma, ndo se mostra correta a acumu-
lacdo dos cargos no caso concreto.

O art. 37, XVI, da ConstituicGo da Republica é
expresso a respeito, no sentido de que:

- é vedada a acumulagdo remunerada de cargos publicos,
exceto, quando houver compatibilidade de horérios, obser-
vado em qualquer caso o disposto no inciso Xl:

a) a de dois cargos de professor;

b) a de um cargo de professor com outro técnico ou cientffico;
c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de
satde, com profissdes regulamentadas.

Cumpre-nos verificar, nesse contexto, qual é a
extensdo da expressdo “técnico”, utilizada na alinea b
acima referida.

Aregra, por certo, é a impossibilidade de cumulacéo
de cargos. A excecdo é a possibilidade e, justamente por
importar em afastamento daquela, deve ser interpretada
restriivamente. Procura-se, desse modo, prestigiar o prin-
cipio da eficiéncia da administracdo publica.

Assim, no Gmbito estadual, acertada é a prescrigéo
do mesmo decreto acima referido, em seu art. 3°:

Seré considerado cargo cientifico aquele para cujo exercicio
é exigida de seu fitular formag@o em nivel superior de ensino,
e cargo técnico aquele para cujo exercicio é exigida de seu
titular formac@o em nivel de ensino médio, com habilitacdo
para o exercicio de profissdo técnica.

§ 1° Equivale & habilitagdo profissional em nivel de ensino
médio a obtida em curso oficialmente reconhecido como
técnico deste mesmo nivel de ensino.

§ 2° Considera-se cargo de professor aquele cuja atribuicéo
principal é a regéncia de turmas ou de aulas.

Assim, exige-se formacdo especifica: ou de nivel
médio, com habilitacdo prépria para o exercicio de
profissGo técnica, ou de curso oficialmente reconhecido
como técnico. Nao é suficiente, portanto, que seja cargo
que exija simples ensino médio.

Se assim ndo fosse, o cargo de professor poderia
ser exercido cumulativamente com qualquer outro, desde

que houvesse compatibilidade de horérios, fazendo letra
morta a qualificagdo “técnico ou cientifico”, plasmada no
texto constitucional, na alinea b do inciso citado.

A meu sentir, portanto, o ato normativo esta-

7

dual referido é constitucional, e ndo se pode deixar de
aplica-lo, sob pena de ofensa & Stmula Vinculante n® 10
do Supremo Tribunal Federal.

Nesse mesmo sentido é a licdo do douto Professor e
Desembargador Kildare Carvalho:

Agéo ordinéria - Acumulagéo de cargos publicos - Professor
e auxiliar de secretaria - Natureza técnica - Possibilidade. -
Em que pese a natureza administrativa das atribuicées do
cargo de Auxiliar de Secretaria I, a impossibilidade de seu
provimento por candidato que nédo possui formagdo em nivel
médio com habilitagdo para o exercicio de profissdo técnica,
é que o torna técnico. Recurso a que se dd provimento.
(Apelacao Civel 1.0024.04.297381-8/002, Rel. Des. Kildare
Carvalho, 3% Camara Civel, julgamento em 19.05.2005,
publicagdo da stmula em 07.06.2005.)

No mesmo sentido, este eg. Tribunal ja se manifestou:

Mandado de seguranca - Autoridade coatora - Acumulagéo
de cargos - Professor e assistente administrativo -
Inadmissibilidade. - Autoridade coatora é aquela que pratica
o ato impugnado e detém poderes para corrigi-lo, caso cons-
tatado abuso ou ilegalidade. - A acumulacdo de cargos
pUblicos somente é permitida nas hipéteses expressamente
previstas na Constituigdo Federal (art. 37, XVI, b). - O cargo
de nivel médio, para o qual ndo se exigem conhecimentos
especificos de nivel técnico ou cientifico, ndo se enquadra
na excego prevista no art. 37, XVI, b, da Constituigdo
Federal. - Se o exercicio do cargo se processou em contra-
riedade as normas constitucionais, ndo socorre & apelante a
invocacdo da necessidade de garantia ao pretendido direito
adquirido. (Apelacdo Civel 1.0071.06.024791-4/001, Rel.
Des. Wander Marotta, 7¢ Camara Civel, julgamento em
11.03.2008, publicacdo da stmula em 28.03.2008.)

Constitucional. Servidor publico. Professor. Acumulacdo de
cargos. Cargo técnico. Inadmissibilidade. - O cargo de nivel
médio, para o qual ndo se exigem conhecimentos especificos
de nivel técnico ou cientifico, ndo se enquadra na excegdo
prevista no art. 37, XVI, b, da Constituicdo da Republica para
o fim de acumulacéo. (Apelacdo Civel 1.0024.05.628460-
7/001, Rel. Des. Belizario de Lacerda, 7¢ Cé&mara Civel,
julgamento em 05.12.2006, publicagdo da simula em
26.01.2007.)

Por fim, ressalto precedente do Superior Tribunal
de Justica:

Recurso ordindrio em mandado de seguranca. Constitucional.
Acumulagdo de cargos publicos. Professor e técnico judi-
cidrio. Impossibilidade. 1. A Constituiggo Federal vedou
expressamente a acumulacdo de cargos puUblicos, admi-
tindo-a apenas quando houver compatibilidade de hordrios,
nas hipéteses de dois cargos de professor; de um cargo de
professor e outro técnico ou cientifico; e de dois cargos priva-
tivos de profissionais de satde. 2. E, para fins de acumulacao,
resta assentado no constructo doutrindrio-jurisprudencial que
cargo técnico é o que requer conhecimento especifico na
drea de atuacdo do profissional. 3. Né&o é possivel a acumu-
lacéo dos cargos de professor e técnico judicidrio, de nivel
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médio, para o qual ndo se exige qualquer formacéo especi-
fica e cujas atribuicdes sdo de natureza eminentemente buro-
crética. 4. Precedentes. 5. Recurso improvido. (RMS 14.456/
AM, Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, Sexta Turma, julgado
em 25.11.2003, DJ 02.02.2004, p. 364.)

Assim, a possibilidade de seu provimento por
pessoa que cursou o ensino médio, sem qualquer qualifi-
cacdo outra, seja de técnico ou equiparada, afasta a apli-
cacéo do dispositivo constitucional.

No caso, a formacéo necessdria para o exercicio
do cargo de fiscal de obras é de ensino médio, conforme
documento de f. 15, apresentado pela parte autora. Néo
se exige, portanto, nenhuma qualificacéo técnica especi-
fica para o exercicio de suas funcdes.

A situacéo da parte autora, portanto, ndo se amolda
& excecdo constitucional invocada.

Portanto, a decisdo do Magistrado a quo néo
merece reparo.

Com tais consideracées, rejeitam-se as prelimi-
nares e nega-se provimento ao recurso, mantendo-se a
sentenca por seus e por estes fundamentos.

Custas recursais, pela parte apelante, suspensa sua
exigibilidade por litigar sob o pélio da justica gratuita.

DES. KILDARE CARVALHO (Revisor) - De acordo
com o Relator.

DES.® ALBERGARIA COSTA - De acordo com

o Relator.

Sémula - REJEITARAM  PRELIMINARES  E
NEGARAM PROVIMENTO.
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